Despejo c/c cobranga - Fianga - Obrigacéo dos
fiadores - Entrega das chaves ou imisséo na
posse do locador - Fiador casado incapaz - Efeito -
Invalidade da outorga uxdria - Nulidade da fianga -
IPTU - Previsao contratual - Inclusdo no valor
cobrado - Cerceamento de defesa - Inocorréncia

Ementa: Acdo de despejo c/c cobranca. Primeira
apelagdo. Preliminar. Cerceamento de defesa. Rejeitar.
Incapacidade do fiador. Nulidade da fianga. Outorga
uxéria. Segunda apelacdo. Preliminar. Cerceamento de
defesa. Rejeitar. Obrigacdo dos fiadores. Até a entrega
das chaves do imével ou imissdo do locador na posse
do bem. Apelacdo adesiva. IPTU. PrevisGo contratual.
Auséncia de impugnacéo dos réus do valor cobrado.

- Em matéria de julgamento antecipado da lide, predo-
mina a prudente discricdo do magistrado, no exame da
necessidade ou ndo da realizacdo de prova em audiéncia,
ante as circunsténcias de cada caso concreto e a necessi-
dade de ndo ofender o principio basilar do contraditério.

- A incapacidade para a realizacgo de negécios juri-
dicos tem efeitos apds a declaracéo da incapacidade no
processo de interdicdo. Porém, provado nos autos, de
forma inconteste, que a parte era incapaz desde muito
antes da decisdo judicial, é perfeitamente possivel a
alegacéo de nulidade de negécio juridico baseado na
incapacidade do agente.

- Sendo nula a fianca prestada pelo incapaz, é também
nula a fianca prestada por sua mulher, nos termos do
art. 1.647, 1ll, do CC/02, uma vez que nenhum dos
cénjuges pode prestar fianca sozinho, sem a anuéncia
do outro.

- A realizac@o de prova testemunhal para provar que o
imével estava desocupado desde muito antes da proposi-
tura da agdo é absolutamente irrelevante, pois, de acordo
com o art. 39 da Lei da Locacéo, “qualquer das garantias
de locacdo se estende até a efetiva devolucdo do imével”.

- A entrega das chaves, seja extrajudicialmente, seja
em juizo, ou a imissGo na posse do imével locado pelo
locador sdo consideradas pela lei marco para que os
aluguéis ndo sejam mais cobrados do locatdrio e, por
consequéncia, do fiador. Nesse sentido, ainda que o
locador saiba informalmente que o imével locado foi
abandonado, as obrigagdes contratuais so exigiveis até
que seja oficializada a entrega do bem.

- Diante da previsdo contratual, bem como da auséncia
de impugnacdo especifica dos réus nesse sentido, séo
devidos os valores referentes ao IPTU.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.10.030245-4/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante adesiva: Audi
Empreendimentos Ltda. - Apelantes: 1*) Addo Pinto de
Queiroz, Maria da Conceicdo Pinto e outro - 2*) Isaque
Dantas e sua mulher, Maria da Conceicdo da Silva Dantas
- Apelados: os apelantes - Relator: DES. FRANCISCO
BATISTA DE ABREU

Acérddo

Vistos etfc., acorda, em Turma, a 16° Cémara
Civel do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais,
na conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR
A PRELIMINAR SUSCITADA NA PRIMEIRA APELACAO.
DAR PROVIMENTO A PRIMEIRA APELACAO. REJEITAR
A PRELIMINAR SUSCITADA NA SEGUNDA APELACAO.
NEGAR PROVIMENTO A SEGUNDA APELACAO. DAR
PROVIMENTO AO APELO ADESIVO.

Belo Horizonte, 26 de junho de 2014. - Francisco
Batista de Abreu - Relator.

Notas taquigréficas

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - Relatério.

Audi  Empreendimentos Ltda. ajuizou acdo de
despejo por falta de pagamento de aluguel c/c cobranca
em desfavor de Chaves e Dantas Ltda. e dos fiadores,
Fernandes Anastdcio Chaves, Mirian Goncalves Chaves,
Isaque Dantas, Maria da Conceicdo da Silva Dantas,
Adéo Pinto de Queiroz e Maria da Conceicdo Pinto,
alegando que a 19 ré é locatéria da loja comercial n® 11,
na Av. Presidente Carlos Luz, n® 2.560; que o contrato de
locac@o foi assinado em 24 de setembro de 2008; que
a ré deixou de pagar os aluguéis a partir de agosto de
2009; que os demais réus ndo honraram com as obriga-
¢oes assumidas; que o valor devido até 31 de janeiro de
2010 é R$83.606,78.

Requereu, assim, a citacdo dos réus para a purgagdo
da mora; caso contrério, a procedéncia do pedido decre-
tando o despejo.

Os réus, Isaque Dantas e Maria da Conceicéo da
Silva Dantas, contestaram as f. 56/61. Alegaram que a
19 ré foi citada na pessoa de Isaque Dantas; que Isaque
Dantas era sécio da empresa, mas ndo é mais; que, em

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 209, p. 45-238, abr./jun. 2014 | 205

)
=
o
)
o
=
@D
=
>
P
o
2
=
>
)
'
Q
=
)
-




novembro de 2009, tentaram entregar o imével; que o
imével estd desocupado; que, portanto, ndo sdo devidos
os aluguéis no curso da demanda; que a autora tenta obter
vantagem descabida, agindo como se ndo soubesse que
o imével estd desocupado; que néo tém como dizer o que
foi ou ndo pago pela 19 ré; que a espécie alcancaria a
multa prevista pelo art. 4°, Lei 8.245/91; que, entretanto,
essa multa ndo foi prevista na inicial; que o comporta-
mento da autora ensejou a extincdo da garantia ofertada.

Pugnaram pela improcedéncia do pedido ou, caso
procedente, que néo lhes seja aplicada a multa do art. 4°
da Lei 8.245/91.

Maria da Conceicéo Pinto e Addo Pinto Queiroz
também contestaram o pedido, f. 73/94, alegando que
sdo pessoas humildes, idosas, e foram vitimas da atitude
maliciosa dos representantes legais da 19 ré; que Adao
Pinto Queiroz foi interditado pelos médicos antes da data
da celebracéo do contrato de locacéo e da fianca em
questdo; que, apds o ajuizamento desta agéo, foi a filha
dele que ingressou em juizo pedindo a interdicéo judi-
cial; que a fianca prestada é nula, porque firmada por
incapaz; que as cldusulas do contrato exoneram excessi-
vamente os fiadores; que deve ser revista a cldusula 99,
8§ 5°, que prevé a recusa da autora quanto & devolucdo
das chaves do imével pelo ndo pagamento dos encargos
de locacdo; que a cldusula 13% também deve ser revista,
pois obriga os fiadores a aceitarem a renincia dos arts.
827 e 835 do Cédigo Civil, forcando-os a se responsa-
bilizarem até a entrega das chaves; que deve ser revista
a cldusula que prevé a incidéncia de duas multas mora-
térias, bem como a cldusula que prevé a cobranca de
honorérios advocaticios no percentual de 20%; que deve
ser reduzida a multa cobrada pelo autor.

Requereram o reconhecimento da nulidade da
fianca prestada, a reviséo das cldusulas contratuais ou a
improcedéncia do pedido inicial.

As 1. 215/217, foi proferida sentenca. Nela, foi
determinado que o réu Fernandes Andstdcio Chaves
regularizasse sua representacdo processual; com relacdo
ao despejo, o feito foi extinto, com resolucdo do mérito,
na forma do art. 269, Il, do CPC; o pedido da cobranca
foi julgado procedente e os réus condenados ao valor
de R$83.606,78, devidamente corrigido at¢é a data
de desocupacdo do imével (09.06.2011). A deciséo
condenou os réus ainda ao pagamento de honordrios
e custas processuais. Fundamentou o Juiz singular que
i@ houve a desocupacdo do imével; que o contrato de
fianca garante ao credor o cumprimento da obrigacéo
assumida pelo devedor, caso este ndo a cumpra; que,
dessa forma, hé responsabilidade dos fiadores.

Inconformados, Maria da Conceicdo Pinto e Adao
Pinto Queiroz interpdem apelacéo (f. 243/270). Alegam,
em apertada sinfese, a nulidade da sentenca que julgou
antecipadamente a lide, deixando de apreciar o pedido
de producdo de provas, impedindo-o de provar que
Adéo Pinto Queiroz ndo tinha discernimento para prestar
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a fianca; que é nula a fianga prestada; que hd um erro
material na sentenca quando registrou que ndo deveria
ser atendido o pedido inicial de condenacéo dos réus ao
pagamento do IPTU, e, depois, condenou-os ao valor
apresentado pela planilha juntada & inicial, que, por sua
vez, traz os valores referentes ao IPTU; que existem cldu-
sulas abusivas no contrato.

Pugnam, assim, pelo provimento do recurso e pela
reforma da sentenca.

Isaque Dantas e Maria da Conceicdo Silva Dantas
também recorrem, f. 271/278. Alegam também a ocor-
réncia de cerceamento de defesa com o julgamento ante-
cipado da lide; que era preciso a producéo de prova oral;
que a autora tenta obter vantagem na demanda; que age
como se ndo soubesse que o imével estd desocupado;
que a forma de agir da autora constitui evidente abuso
de direito, equiparando-se a ato ilicito; que a autora
aproveita-se da fianca existente; que a multa em caso de
atraso do pagamento é excessiva e deve ser reduzida.

Pugnam para que a sentenga seja cassada ou refor-
mada para limitar a fianca ou, ainda, a multa prevista
pelo contrato.

Contrarrazées as f. 281/292.

Adesivamente, a autora inferpde apelacdo
(f.293/298). Alega que é necesséria a reforma da sentenca
para que os réus sejam condenados ao pagamento do
IPTU; que ndo houve impugnacdo na contestagdo quanto
ao pagamento do IPTU ou na planilha apresentada.

Requer, assim, a reforma da sentenga para que seja
incluido na condenacéo o débito referente ao IPTU.

Contrarrazdes ao recurso adesivo - f. 301/306.

E o relatério.

Do relatério ao voto.

Primeira  apelacdo -
da sentenca.

O:s fiadores, Maria da Conceicéo Pinto e Addo Pinto
Queiroz, interpdem apelacdo, f. 243/270, e alegam,
preliminarmente, a nulidade da sentenca que julgou ante-
cipadamente a lide. Afirmam que a decisGo deixou de
apreciar o pedido de producdo de provas, impedindo-os
de provar que Adao Pinto Queiroz ndo tinha discerni-
mento quando prestou fianca no contrato de aluguel.

Em que pesem as alegacées dos fiadores, o art. 330
do CPC permite ao julgador proferir o julgamento anteci-
pado da lide, quando a questdo de mérito for unicamente
de direito, ou, sendo de direito e de fato, ndo houver
necessidade de produzir provas em audiéncia. Sendo
assim, em matéria de julgamento antecipado da lide,
predomina a prudente discricdo do magistrado, no exame
da necessidade, ou ndo, da realizacdo de prova em
audiéncia, ante as circunstancias de cada caso concreto
e a necessidade de ndo ofender o principio basilar do
contraditério. Assim:

preliminar de nulidade

Processual civil e tributdrio. Julgamento antecipado da lide.
Cerceamento de defesa. Nao ocorréncia. Prova pericial.
Desnecessidade. Principio da persuaséo racional. Art. 131



do CPC. Sociedade civil uniprofissional. Finalidade empresa-
rial. SUmula 7/STJ. Honordrios advocaticios. - 1. Nao implica
cerceamento de defesa, quando julgada antecipadamente
a lide. 2. O principio da persuasdo racional insculpido no
art. 131 do Cédigo de Processo Civil faculta ao magistrado
utilizar-se de seu convencimento, & luz dos elementos faticos
e probatérios, jurisprudéncia, circunsténcias e legislacdo que
entenda aplicdveis ao caso concreto, rechacando diligéncias
que se mostrem desnecessdrias ou protelatérias [...].

No caso em aprego, os apelantes requereram a
producdo de provas no tempo e modo oportuno; entre-
tanto, diante da natureza da presente agdo, tem-se que o
meio de prova é eminentemente documental, sendo qual-
quer outro indcuo & solucdo da controvérsia.

O objetivo dos 1° apelantes era demonstrar que
Adéo Pinto Queiroz ndo tinha discernimento quando
prestou fianga no contrato de locacdo. E, nesses casos,
considera-se que apenas a interdicdo do apelante ou
documentos que provassem a sua condicGdo naquela
época poderiam ser utilizados como prova da incapa-
cidade de Adao Pinto Queiroz; qualquer outro meio de
prova ndo teria a mesma serventia. E, ao compulsar os
autos, nota-se que tais documentos |G existem, sendo,
portanto, dispensada toda e qualquer outra prova.

Assim sendo, rejeito a preliminar de cerceamento
de defesa.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com
o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - De acordo com
o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - Mérito.

Quanto ao mérito da primeira apelagdo, tem-se
gue razdo assiste aos apelantes.

Para ser vélido o negécio juridico, é indispensavel,
segundo a lei, a capacidade do agente, a utilizacdo de
forma prescrita ou ndo defesa em lei e o objeto licito,
possivel, determinado ou determinavel (art. 104, CC/02).
Nesse contexto, a incapacidade do agente é causa de
nulidade absoluta do negécio juridico (art. 166, CC/02),
ndo sendo admissivel que seja suprida ou que se confirme,
nem que se convalesca pelo decurso do tempo (art. 148,
parégrafo Unico, e art. 169 do Cédigo Civil de 2002).

Para a lei civil, sGo absolutamente incapazes
de exercer pessoalmente os atos da vida civil, dentre
outros, os que, por enfermidade ou deficiéncia mental,
ndo tfiverem o necessdrio discernimento para a prdtica
desses atos.

Observa-se, no caso em julgamento, que restou
suficientemente demonstrado que o apelante, Adéo Pinto
Queiroz, ndo tem discernimento para a prética de atos
civis, tanto que foi reconhecida sua incapacidade pela
sentenca do processo de interdicéo, f. 331/332.

Percebe-se, ainda, que essa incapacidade data de
periodo anterior & celebracdo do contrato de locacdo,
pois, conforme declaracdo médica de f. 107, desde feve-
reiro de 2008, Adéo Pinto Queiroz {d fazia tratamento
para cuidar de sua deméncia. Considerando que o
contrato data de 24.09.2008, f. 07/15, tem-se nula a
fianca prestada por ele.

Deve-se ressaltar que, em regra, a incapacidade
para a realizagdo de negécios juridicos tem efeitos apds
a declaracdo da incapacidade no processo de interdicdo.
Porém, provado nos autos, de forma inconteste, que a
parte era incapaz desde muito antes da decisdo judi-
cial, é perfeitamente possivel a alegacdo de nulidade de
negécio juridico baseado na incapacidade do agente.

Por consequéncia, sendo nula a fianca prestada por
Adéo Pinto Queiroz, é também nula a fianga prestada
por sua mulher, Maria da Conceicéo Pinto, nos termos
do art. 1.647, lll, do CC/02, uma vez que nenhum dos
cobnjuges pode prestar fianca sozinho, sem a anuéncia
do outro.

Nesse sentido:

Locagdo. Fianga prestada sem outorga uxéria. Nulidade de
pleno direito. Confisséo de divida igualmente nula. Esta Corte
i@ firmou posicionamento de que a fianca concedida sem a
necessdria outorga uxéria invalida o ato por inteiro, alcan-
cando, inclusive, a meagdo do outro cénjuge. Tal ato, por
conseguinte, ndo é anulavel, mas, sim, nulo de pleno direito.
No caso em apreco, a confisséo de divida que se originou
do contrato de fianga torna-se, de igual forma, nula. Recurso
especial a que se d& provimento.

Diante disso, dou provimento & primeira apelacdo
para julgar improcedente o pedido em relacdo aos réus,
Maria da Conceicdo Pinto e Addo Pinto Queiroz, uma
vez que nula a fianga prestada por eles no contrato de
aluguel discutido nestes autos.

Custas, na forma da lei.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com

o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - De acordo com

o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - Segunda
apelagéo - preliminar - cerceamento de defesa.

Alegam os apelantes, Isaque Dantas e Maria da
Conceicéo da Silva Dantas, que a sentenca recorrida
merece ser cassada, uma vez que incorreu em cercea-
mento de defesa ao ser proferida antecipadamente, sem
que houvesse a oitiva de testemunhas.

Afirmam, para tanto, que pela prova testemunhal o
imével estava desocupado desde antes do ajuizamento
da acéo.

Os fundamentos |4 expostos para o julgamento
antecipado da lide valem também para a presente preli-
minar, devendo, como dito anteriormente, ser respeitada
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a discricionariedade do ato do Magistrado no exame da
necessidade ou ndo da realizacdo de prova em audiéncia,
ante as circunsténcias de cada caso concreto.

Nesse contexto, a realizacéo de prova testemunhal
para provar que o imével estava desocupado desde muito
antes da propositura da acéo é absolutamente irrelevante,
pois, de acordo com o art. 39 da Lei da Locagéo, “qual-
quer das garantias de locacdo se estende até a efetiva
devolucao do imével”, o que significa que as obrigagdes
locaticias existem para as partes até a entrega do imével,
gue ocorre com a entrega das chaves ao locador ou com
a imissdo deste na posse do bem, quando evidenciado
o abandono.

Em sendo assim, de nada adiantaria a prova teste-
munhal pretendida.

Rejeita-se a preliminar.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com

o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - De acordo com
o Relator.

DES. FRANCISCO BATISTA DE ABREU - Mérito.

Quanto ao mérito, alegam os 2° apelantes que,
sabendo que o imével estava abandonado, a locadora
deveria ter tomado as providéncias necessdrias para que
eles, fiadores, ndo fossem onerados com a desidia do
locador; que a atitude da locadora, ora apelada, tem o
conddo de exonerd-los da fianga prestada.

As razées de inconformismo dos apelantes néo
merecem consideracdo, uma vez que desprovidas de
sentido e de previsdo legal.

Como dito antes, a entrega das chaves, seja extra-
judicialmente, seja em juizo, ou a imissdo na posse do
imével locado pelo locador séo consideradas pela lei
marco para que os aluguéis ndo sejam mais cobrados do
locatdrio e, por consequéncia, do fiador. Nesse sentido,
ainda que o locador saiba informalmente que o imével
locado foi abandonado, as obrigacées contratuais séo
exigiveis até que seja oficializada a entrega do bem.

Assim 4 se julgou nesta Cédmara:

Embargos & execucdo. Prazo de 15 dias. Carta preca-
téria. Contrato de locacdo. Pinturas no imével. Orcamento.
Impossibilidade de cobranca na via executiva. Multa resci-
séria. Aluguel devido. Entrega das chaves. [...] 5. A mera
desocupacédo do imével ndo implica a extingdo do contrato
de locacdo, sendo essencial a efetiva entrega das chaves
ao locador, sob pena de se constatar simples abandono da
coisa. Somente com a devolugdo das chaves é que o loca-
tario se exime do pagamento dos aluguéis e demais encargos
locaticios, visto que a partir desse momento poderd o proprie-
tério usufruir plenamente do bem. 6. Conforme disposicdo
contratual expressa, perde a locatéria o desconto no valor
do aluguel, se néo realiza as reformas no imével descritas no
instrumento. V.v.: Embargos & execucdo. Citacéo por preca-
téria. Indicacéo de bem & penhora pelo executado. Inicio do
prozo para apresentacdo de embargos. Intempestividade.
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Intempestivos os embargos do devedor apresentados mais
de quinze dias apés a sua indicacdo de bens & penhora.
Recurso improvido.

Quanto & multa contratual (cléusula 39, § 5°, . 09)
e & possibilidade de sua reducéo, conforme posto na
sentenca, ndo hd falar em abusividade, uma vez que em
consondncia com a lei civil e com o contrato, livremente
pactuado entre as partes.

Diante de tudo isso, tem-se que a fianca deve ser
pautada nas disposicdes do art. 39 da Lei 8.245/91, que
prevé que as garantias da locacdo, qualquer delas, se
estenderdo & efetiva entrega do imével, salvo disposicéo
contratual em contrdrio. Assim: “Salvo disposicdo contra-
tual em contrdrio, qualquer das garantias da locacéo se
estende até a efetiva devolucdo do imével” (art. 39, Lei
8.245/91).

Em sendo assim, o débito cobrado dos apelantes
é devido.

Assim sendo, nego provimento & segunda apelacdo
e mantenho a condenagéo imposta aos fiadores.

Custas, na forma da lei.

DES. OTAVIO DE ABREU PORTES - De acordo com
o Relator.

DES. WAGNER WILSON FERREIRA - De acordo com
o Relator.

DES. FRANCISCO
Apelacéo adesiva.

Resta-nos, ainda, o julgomento da apelacdo adesiva.

Alega a apelante adesiva, locadora e autora desta
acdo, que a sentenca considerou que néo eram devidos
os valores referentes ao IPTU, uma vez que ela nédo
provou ter efetuado o pagamento de tal encargo. Afirma,
entretanto, que os réus em momento algum contestaram
a planilha trazida junto & inicial, a qual possui os valores
referentes ao imposto; que a cobranca do IPTU é legitima,
visto que hd previsdo contratual para tanto, inexistindo
obrigacdo do locador de provar que efetuou o paga-
mento, mesmo porque os réus ndo se insurgiram contra
a cobranga.

Com efeito, percebe-se, no contrato havido entre
as partes, que a cldusula 5% do pacto, f. 10, prevé que,
além do aluguel mensal, é dever da locatdria o paga-
mento de todos os impostos e taxas que incidam sobre o
imével, dentre os quais estd o IPTU. A f. 06, foi juntada
planilha de débito pela apelante adesiva, constando o
valor da divida cobrada, inserida nesta os valores refe-
rentes ao imposto, o que, como observado nas razdes
do apelo adesivo, ndo foi devidamente impugnado pelos
réus, ora apelados.

Diante da previsdo contratual, bem como da
auséncia de impugnacdo especifica dos réus nesse
sentido, sdo devidos os valores referentes ao IPTU.

BATISTA DE ABREU -



Ressalte-se que, havendo previséo contratual, é
dever do locatério trazer aos autos provas de que pagou
o IPTU do imdvel, e ndo o contrdrio, como entendeu a
senfenca recorrida.

Assim sendo, dou provimento ao apelo adesivo
para incluir na condenacdo os valores referentes ao IPTU.

Custas, pelos vencidos.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES OTAVIO DE ABREU PORTES e
WAGNER WILSON FERREIRA.

Somula - REJEITAR A PRELIMINAR SUSCITADA NA
PRIMEIRA APELACAO. DAR PROVIMENTO A PRIMEIRA
APELACAO. REJEITAR A  PRELIMINAR ~ SUSCITADA
NA SEGUNDA APELACAO. NEGAR PROVIMENTO
A SEGUNDA APELACAO. DAR PROVIMENTO AO
APELO ADESIVO.
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